
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIBAU DO SUL
Gabinete do Prefeito

Rua Dr. Hélio Gaivão, 122 - Centro
59178-000 - Tibau do Sul/ RN
CNPJ 08.168.775/0001-82

LEI MUNICIPAL N° 349, de 28 de dezembro de 2007.

Dispõe sobre o transporte marítimo de visitação
turística no âmbito da área da Reserva de Fauna
Costeira e sua zona de amortecimento deste
Município, e dá outras providências.

o PREFEITOMUNICIPAL DE TIBAU DO SUL - ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte L~i:

Art. 1° - Para atender a necessidade de regulamentação.de visitação turística na área da
Reserva de Fauna Costeira de Tibau do Sul e respectiva zona de amortecimento no âmbito
deste Município, fica autorizada a emissão de Alvará de autorização que permita a
circulação e visitação de barcos à referida reserva, cujo poder fiscalizatório e
regulamentador se dará por intermédio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente,
Agricultura e Pesca, a quem cabe a emissão do Alvará de Autorização de que trata esta lei.

Art. 2° - Serão permitidas a emissão de 03 (três) tipos de licença para o transporte marítimo
de visitação turística no âmbito deste município, nos seguintes termos:

I - Alvará de Autorização tipo I - esta licença se destina às embarcações que realizam
passeio turístico, cujo percurso, tem início-chegada (ou início-término, ou saída-chegada)
na praia de Pipa, permitindo-lhe acesso à zona restrita da Reserva, limitando-se a um total
de nove (9) embarcações.

II - Alvará de Autorização tipo II - esta licença se destina às embarcações que realizam
passeio turístico, cujo percurso, inclui a praia de Pipa 'e/ou a Lagoa de Guaraíras, sendo-lhe
permitido acesso à área restrita da Reserva, limitando-se a um total de quatro (4)
embarcações, sendo duas com saída/origem da praia de Pipa, e as outras duas
embarcações com saída/origem da Lagoa de Guaraíras.

III - Alvará de Autorização tipo III - esta autorização se destina às embarcações que
realizam passeio turístico no âmbito da Lagoa de Guaraíras - Area de Amortecimento da
Reserva, sendo vedado acesso à área restrita e de uso controlado da Reserva, limitando a
um total de onze (11) embarcações.

§1° - Aos detentores de Alvará de Autorização do tipo III, acima especificado, bem como às
demais embarcações, é facultado o acesso à Zona de Uso Controlado da Reserva, não
podendo nela permanecer fundeado, nem sendo permitido, inclusivamente, o exercício de
atividade pesqueira, à exceção da Lagoa de Guaraíras.

§2° - Aos detentores de quaisquer dos tipos de Alvará de Autorização acima especificados,
bem como às demais embarcações, é facultado o acesso à Zona de Amortecimento da
Reserva, não sendo permitido o exercício de atividade pesqueira, à exceção da Lagoa de
Guaraíras.

§3° - O poder Executivo Municipal, presente o interesse público, realizará, anualmente,
estudos com vistas a aumentar ou reduzir o número de embarcações para transporte
marítimode visitação turística ora fixado.

§4° - A validade do Alvará de Autorização é de até 12 (doze) meses, vencendo-se em 31
de dezembro de cada ano, devendo ser requerida sua renovação no prazo máximo de 30 ~



(trinta) dias antes do seu vencimento, sob pena de assim não o fazendo perder o direito a
sua renovação.

Art. 3°-0 funcionamento do transporte marítimo de visitação turística far-se-á através da
emissão de Alvará de Autorização, que somente será fornecido mediante requerimento do
proprietário da embarcação e desde que preencha os requisitos legais exigidos nesta Lei.

§1° - Dentre os requisitos necessários à obtenção do Alvará de Autorização, deve o
proprietário da embarcação apresentar seus documentos pessoais e da sua empresa, a
comprovação de residência no Município, a documentação relativa à embarcação, com o
certificado de vistoria emitido pela Capitania dos Portos, a ser renovada e apresentada
anualmente.

§2° - Será dada preferência na emissão do Alvará de Autorização, nos termos desta lei,
aos moradores nativos deste Município e/ou aos residentes há mais de 2 anos, e que
sejam proprietários de embarcações, e já estejam realizando o transporte marítimo de
visitação turística ou desenvolvendo a atividade pesqueira há pelo menos dois 2 anos.

§3° - Na hipótese do não preenchimento do número de embarcações fixado por esta lei,
será concedido Alvará de Autorização ao proprietário de embarcação que apresente seu
requerimento, observado rigorosamente o exposto no §2°.

Art. 4° - A permissão concedida através do Alvará de Autorizaçâo pertence ao proprietário
da embarcação, sendo vedada sua comercialização ou cessão a terceiros, sob pena de
imediata revogação pelo poder público Municipal.

Parágrafo Único - Caso seja constatado que a atividade constante no objeto do Alvará de
Autorização está sendo exercida por terceiros, mesmo que em nome do titular do referido
Alvará de Autorização, pode o Poder Público Municipal considerar que houve a cessão
vedada no caput deste artigo, com as conseqüências daí advindas.

Art. 5° - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Agricultura e Pesca realizará, no
mínimo, a cada cento e oitenta (180) dias, a contar da emissão do Alvará, vistorias nas
embarcações que realizam o transporte marítimo de visitação turística de que trata esta lei.

Parágrafo Único - Sendo constatada qualquer irregularidade na embarcação vistoriada,
que comprometa a segurança, a saúde e/ou a integridade física do usuário, esta será
imediatamente retirada de circulação, sendo suspenso Alvará de Autorização, até que
comprovada a normalização da irregularidade porventura encontrada, devendo o
proprietário fazê-lo, no máximo, em até 60 (sessenta) dias, sob pena de perda dos direitos
constantes do referido Alvará de Autorização.

Art. 6° - Pode ser emitido Alvará de Autorização em nome de pessoa jurídica da qual seja
s6cio majoritário e administrador pessoa física que preencha os requisitos constantes do
§2° do artigo 3° desta lei.

Parágrafo Único - Não obstante a previsão constante do caput deste artigo, em caso de
venda ou cessão das quotas da sociedade por pessoa enquadrada nos termos do §2° do
artigo 3° desta lei, fica o Poder Público, a juízo de conveniência e oportunidade revogar os
efeitos do Alvará emitido, considerando, para tanto, o preenchimento dessa vaga por quem
preencha tais requisitos.

Art. 7° - O transporte marítimo de visitação turística de que trata esta Lei, funcionará com
fixação e controle de horário estabelecidos em consonância com o Plano de Manejo da
Reserva, a ser regulamentado pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 8° - O prestador de serviço de transporte marítimo de visitação turística s6 poderá
exercer suas atividades nos estritos termos desta lei e de acordo com o Plano de Manejo
da Reserva devidamente aprovado pelo con~elho Gestor da Reserva, e homologado pelo ~



Poder Público Municipal.

Art. 90 - Será cobrado, nos termos do artigo 185, VII, da lei complementar municipal n°
005/2002, taxa de visitação turística da Reserva de Fauna Costeira de Tibau do Sul, que
tem como fato gerador a visita à referida reserva efetuada pelas embarcações de que trata
esta lei, e visa o fomento a pesquisa, manutenção e fiscalização da reserva.

PARÁGRAFO ÚNICO. O valor a ser cobrado e o conseqüente reajuste dos recursos
oriundos do pagamento desta taxa, será regulamentado pelo Poder Executivo, através de
DecretoMunicipal após ouvido o Conselho.

Art. 100 - A utilização da área restrita e de uso controlado de Reserva; a execução de
serviços de transporte de passageiro/turismo flutuante; somente serão considerados
legalizados, no Município de Tibau do Sul, quando obtida licença ou autorização do órgão
competente, vinculado à administração municipal, independente da atividade a qual se
destina a embarcação.

Art. 11° - As infrações se classificam em:

I - leve - aquela que atenta contra as normas que incidem dlretamente sobre os serviços de
transporte de passageiro/turismo flutuante;
11-moderada - aquela que atenta contra as normas que incidem diretamente sobre a
regulamentação da Reserva;
III - grave - aquela que atenta contra as normas que incidem diretamente sob os aspectos
que se referem à preservação ambiental e ao patrimônio coletivo.

Art. 120 - São infrações leves:

I - não observância das normas estabelecidas para a realização de transporte de
passageiro/turismoflutuante;
II - não observância do número de embarcações permitidas na área restrita e de uso
controlado da Reserva;
111-não observância do tempo máximo de permanência (quando consentido) na área de
uso restrito da Reserva;
IV - não observância dos prazos para regularização de quaisquer irregularidades referente
à embarcação;

Art. 130 - São infrações moderadas:

..,L. 1- realizar atividade de transporte marítimo de visitação turística em desacordo com o tipo
de licença adquirida;
11-realizar atividade de transporte de passageiro/turismo flutuante com a documentação
exigida não renovada;
111-desrespeitar o(s) horário(s) estabelecido(s) para a realização de atividade de transporte
de passageiro/turismo flutuante em consonância com o Plano de Manejo da Reserva;
IV - realizar ancoragem, mesmo que temporária, na área de uso controlado da Reserva.

Art. 140 - São infrações graves:

I - realizar abrigo de embarcações pesqueiras na área restrita e de uso controlado da
Reserva;
II - realizar quaisquer tipos de atividade pesqueira dentro da área da Reserva;
III - utilizar jet-ski e embarcações que desenvolvam alta velocidade dentro da área da
Reserva;
IV - navegar dentro da área da Reserva com velocidade acima do permitido pelo Plano de
Manejo da mesma;
V - permanecer realizando atividade de transporte marítimo de visitação turística sem a
devida licença;
VI - continuar circulando com a embarcação, ~ePOis de constatadas irregularidades ~



operacionais;
VII - lançar na área da Reserva substâncias químicas, óleos, graxas, dejetos sanitários,
resíduos sólidos e alimentos;
VIII - lavar embarcações na área da Reserva;
IX - despejar água de fundo de lastro dentro da área da Reserva
X - não repassar a taxa de visitação turística para o órgão competente vinculado à Reserva;
XI - atentar ou concorrer para a degradação de reservas ou ecossistemas ecológicos
preservado pela legislação municipal, estadual e federal.
XII-Iniciar atividade de transporte marítimo de visitação turística sem a devida licença.
XIII - Embarcação com piloto não habilitado
IX - Trafegar na área dos banhistas
Art. 15° - Aos proprietários das embarcações autorizadas a circular, em caso de
infringência de quaisquer dos artigos dessa lei, serão aolicadas, a critério do Poder
ExecutivoMunicipal, assegurado o direito de defesa, as seguintes penalidades:

I - advertência;
11- multa;
111-suspensão das atividades pelo período de 48 horas;
IV - cancelamento do Alvará de Autorização;
V - recolhimento da embarcação

§1° - A penalidade de advertência será aplicada sempre Que o infrator realizar qualquer
infração do tipo leve pela primeira vez. Se o agente cometer nova infração da mesma
espécie, receberá multa referente à transgressão cometida. E se o infrator for reincidente
em infrações leves, além da multa, será aplicada a penalidade de suspensão das atividades
pelo período de 48 horas.

§2° - A penalidade de suspensão das atividades pelo período de 48 horas será aplicada
quando o agente cometer qualquer infração do tipo moderada. Se o infrator cometer nova
violação da mesma espécie, terá o Alvará de Autonzação cancelado. E, se o infrator for
reincidente em infrações moderadas, além da rm.tta será aplicada a penalidade de
recolhimento da embarcação.

§3° - A aplicação da penalidade de cancelamento do Alvará de Autorização dar-se-á
quando o infrator cometer qualquer infração do tipo grave. E, se o infrator for reincidente em
infrações graves, além da multa, será aolicada a penalidade de recolhimento da
embarcação.

§4° - Na hipótese de aplicação da penalidade de recolhimento da embarcação, fica o
proprietário obrigado ao pagamento da importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para
sua liberação.

§5° - Os recursos arrecadados, decorrentes da aplicação desta Lei, serão utilizados pela
Secretaria do Meio Ambiente para melhoria e implantacão de atividades de Pesquisa,
Manejo e Educação Ambiental, sendo dada preferência àquelas relacionadas às atividades
da Reserva.

Art. 16° - A, multa consiste no pagamento pelo infrator om favor da Reserva de Fauna
Costeira de Tibau do Sul - REFAUTS - do valor correspondente em Real (R$) ou outra
unidade que venha sucedê-Ia da seguinte forma:

1- nas infrações leves, de 500 (quinhentos) a 1.000 (mil) Reais;
11-nas infrações moderadas, de 1.001 (mil e um) á 5,000 (cinco mil) Reais;
111-nas infrações graves, de 5.001 (cinco mil e um) a '100.000(cem mil) Reais.

§1° - na aplicação da multa atender-se-à a natureza e :.:I çr:widade da infração, a situação
econõmica do agente, o prejuízo concreto que sua :?tivid:!de tenha causado ao interesse
publicoe a natureza. ~

4 \



•
e., .. .. f"

§20 _ a multa será aplicada cumulativamente com as penalidades de advertência,
suspensão das atividades pelo período de 48 horas e cancelamento do Alvará de
Autorização.

§30 _ no caso do agente cometer nova infração da mesma espécie a multa será aplicada em
dobro.

§40 _ a responsabilidade pela infração incidira simultaneamente sobre o proprietário e sobre
o profissional responsável pela execução, recaindo cumulativamente sobre os envolvidos, a
penalidade pecuniária.

Art. 17° - As embarcações não motorizadas e aquelas que apenas transitam pela área indo
ou vindo de alto mar não necessitam de Alvará de Alltorização devendo, entretanto,
cadastrar-se junto ao Município e apresentar a cada 180 dias demonstrativos de
regularidadedos equipamentos utilizados.

Art. 18° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacâo. revogando-se as disposições
em contrário.

~ PalácioWilson Gaivão, Tibau do Sul/RN, 28 de dezembro de 2008.
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